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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome 

PROCESSO N2 71000.066665/2024-18 

CONTRATO N2 2/2025, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 
FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA 
DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A 
EMPRESA 58.123.453 CARLOS OLIVEIRA 
CASTILHO. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 

FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n® 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por 

representada por seu Coordenador-Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, 

nomeado pela Portaria n® 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diério Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, 

portador da matricula funcional SIAPE () doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa 58.123.453 CARLOS OLIVEIRA CASTILHO, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 58.123.453/0001-95, 

estabelecida no Condominio RK, Conjunto Centauros, Quadra "J", n® 05, Regido dos Lagos, Brasilia, neste ato 

representada por seu socio proprietario, o senhor CARLOS OLIVEIRA CASTILHO, conforme atos constitutivos da 

empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n2 

71000.066665/2024-18 e em observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais 

legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitacao n? 

90359/2024, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, 1 E II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de servicos comuns de assinatura de 

acesso para hospedagem e compartilhamento de imagens (fotos e videos), que permitem novas maneiras de 

organizar as fotos e videos produzidos pelas ASCOM/MDS, nas condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratagdo: 

= UNIDADE DE VALOR 
ITEM ESPECIFICACAO MEDIDA QUANTIDADE UNITARIO VALOR TOTAL 

Assinatura de banco de imagens/ 

fotografias (FLICKR PRO), site da 

y |Wwebdehospedagemepartilhade| .G, 2 RS 567,00 RS 1.134,00 
imagens como fotografias para 

upload, além de permitir 

organizacdo de fotos e videos. 

1.3. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcricao: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. A Autorizagdo de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletronica; 
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1.3.3. A Proposta do contratada; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é  de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a)       Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada; 

b)         Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c)       Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço; 

d)       Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e)       Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.134,00 (um mil cento e trinta e quatro reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART.92,V E VI)

6.1. O  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART.92,V)

22/01/2025, 14:58 SEI/MC - 16412334 - Contrato

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18068643&infra… 2/9



7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 14/11/2024.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se na  planilha  referencial
(SEI 16183795), datada de 14/11/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  IPCA  (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) de correção monetária, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar  o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de um  mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)   não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f)   não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II -   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV - Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor
da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.11. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto:

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art.
3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005
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Funcional Programática: 08.244.5133.2792.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: M2000D05019

Nota de Empenho: 2025NE000005

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
08.244.5133.2792.0001cada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo
pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua concordância,
bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º)

18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
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conforme art. 92, §12 da Lei n2 14.133/21 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado 

eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 

Combate a Fome 

CARLOS OLIVEIRA CASTILHO 

58.123.453 Carlos Oliveira Castilho 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Lilian de Ascen¢do Guedes 

siare: (D siare: (D 

P eil Documento assinado eletronicamente por Carlos Oliveira Castilho, Usuario Externo, em 15/01/2025, as 

5 * @ 17:57, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 
assinatura ~ | 

‘ eletrbnica de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

I 

P eil Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divisdo, em 15/01/2025, as 

5 . |“il| 19:00, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 
assinatura o Lo 

‘ eletrénica de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

- =5 

P eil Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 

9 . @ 17/01/2025, as 16:27, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n® 
assinatura 

‘ eletrbnica 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao, 

Referéncia: Processo n? 71000.066665/2024-18 SEI n2 16412334 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025012200024
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024

Processo: nº 139/2024. Objeto: Contratação de Serviços - Administração do Programa de
Aprendizagem Profissional na CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de
São Paulo, conforme especificações constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA .

No dia 21/01/2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
Autoridade Competente, Sr. JOSÉ LOURENÇO PECHTOLL, acerca do Processo 139/2024,
Pregão Eletrônico 90030/2024, adjudica e homologa para a empresa REDE NACIONAL DE
APRENDIZAGEM, PROMOCAO SOCIAL E INTEGRACAO - CNPJ 37.381.902/0001-25, com o
menor valor global de R$ 905.731,20 (novecentos e cinco mil, setecentos e trinta e um
reais e vinte centavos), sendo este inferior ao estimado pela CEAGESP, no montante de R$
1.005.175,60 (um milhão, cinco mil, cento e setenta e cinco reais e sessenta centavos).

GERSON ULISSES DE MORAES JR
Pregoeiro

AVISO DE CANCELAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024

Processo nº 052/2024. Objeto: Aquisição de materiais - Siderúrgicos e de Construção,
através do Sistema de Registro de Preços, conforme quantidades e especificações
constantes do Anexo l - TERMO DE REFERÊNCIA.

No dia 09/01/2025, a Autoridade Competente, Sr. JOSÉ LOURENÇO PECHTOLL
cancela a Homologação do lote 1 publicada no D.O.U. em 29/11/2024 - Seção 3 página 37,
em favor da empresa FERREIRA & MELO IND. COM. LTDA - CNPJ 15.237.315/0001-24,
tendo em vista o não atendimento da convocação para assinatura do contrato. At o
contínuo, decide convocar o licitante remanescente no sistema COMPRAS.GOV.

GERSON ULISSES DE MORAES JUNIOR
Pregoeiro

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 915318/2021, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: MINISTÉRIO EVANGÉLICO PROVIDA M E P R OV I ,
CNPJ/MF nº 80.507.718/0001-08. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da
vigência do Termo de Fomento nº 915318/2021. Vigência: 15/12/2021 a 01/05/2025. Data
de Assinatura: 17/01/2025. Signatários: Concedente - SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR
DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E
DROGAS - DEPAD. Convenente: OSNI FERREIRA. Processo: 71000.057418/2021-70.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 948726/2023, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: COMUNIDADE TERAPÊUTICA NOVA VIDA
SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, CNPJ/MF nº 30.467.024/0001-16. Objeto: Termo Aditivo
tem por fim a prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 948726/2023. Vigência:
12/12/2023 a 13/09/2025. Data de Assinatura: 17/01/2025. Signatários: Concedente -
SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E
ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS - DEPAD. Convenente: MARCOS DA
COSTA PACHECO. Processo: 71000.069494/2023-90.

R E T I F I C AÇ ÃO

ESPÉCIE: EXTRATO DE RETIFICAÇÃO - NO EXTRATO: TERMO DE FOMENTO Nº
969905/2024, - PROCESSO Nº 71000021571202410, PUBLICADO NO D.O.U Nº 2, EM
03/01/2025, SEÇÃO 3, PÁGINA: 36, ONDE SE LÊ: : Concedente: JOSE WELLINGTON
BARROSO DE ARAUJO DIAS CPF nº***.556.633-**, Leia-se: Concedente: SÂMIO FA LC ÂO
MENDES, CPF nº ***.536.033-**.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 - UASG 550025

Torno público o resultado do certame supracitado que teve como vencedora a empresa
CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDA, CNPJ: 02.781.246/0001-73, com o valor total de R$ 5.769.803,64. O
Termo de Julgamento da realização do pregão está disponível nos sítios www.gov.br/compras e
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/editais-2024.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assunto Administrativo

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.066665/2024-18.
Dispensa Nº 90359/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 58.123.453/0001-95 - 58.123.453 CARLOS OLIVEIRA CASTILHO. Objeto:
Contratação de serviços comuns de assinatura de acesso para hospedagem e
compartilhamento de imagens (fotos e vídeos), que permitem novas maneiras de organizar
as fotos e vídeos produzidos pela ASCOM/MDS.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 17/01/2025 a
17/01/2026. Valor Total: R$ 1.134,00. Data de Assinatura: 17/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 20/01/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 550005

Número do Contrato: 81/2024.
Nº Processo: 71000.056497/2024-44.
Inexigibilidade. Nº 340/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 13.131.451/0001-00 - FEDERAÇÃO DE
ESPORTE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PIAUI - FECASP. Objeto: Alterar o item 1.6 do Termo
de Referência visando a adequação da forma de pagamento do presente contrato para
harmonizar com os itens 5.25. e 5.26. Do mesmo instrumento e com o item 5.1.1 do termo de
Contrato, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021., passando à seguinte redação: "1.6
o valor total da quota de patrocínio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social Família
e Combate à Fome é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), que será repassada ao PATROCINADO
em 01 (uma) ou em até 02 (duas) parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso:

Alterar o item 5.22 do Termo de Referência visando a adequação da Prestação de Contas para
efetivação do pagamento, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021, passando à
seguinte redação: "5.22 a prestação de contas deve ser recebida na ASCOM em até 15 (quinze)
dias corridos após o recebimento definitivo da primeira etapa, mediante apresentação do
formulário "Avaliação e Prestação de Contas" (SEI nº), devidamente preenchido, assinado e
datado pelo patrocinado em vias originais;"
Alterar o item 1.2 do Termo de Contrato, incluindo um subitem visando anexar o Plano de
Trabalho ao ajuste contratual, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021, passando
à seguinte redação: "1.2 Vinculam esta Contratação, independentemente de transcrição: 1.2.1
o Termo de Referência; 1.2.2 A autorização de contratação direta e/ou o aviso de dispensa
eletrônica, caso existentes; 1.2.3 A Proposta do Patrocinado; 1.2.4 O Plano de Trabalho; e 1.2.5
Eventuais anexos dos documentos supracitados. Vigência: 20/01/2025 a 29/04/2025. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 300.000,00. Data de Assinatura: 20/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 20/01/2025).

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 183023

Número do Contrato: 1/2024.
Nº Processo: 52600.008989/2023-39.
Pregão. Nº 30/2023. Contratante: INSTITUTO NAC.DE METROLOG. QUALID. E TECN O LO G .
Contratado: 03.022.122/0001-77 - BK CONSULTORIA E SERVICOS LTDA. Objeto: Prorrogação o
prazo de vigência do Contrato n.º 001/2024 (SEI n.º 1701917) por mais 12 (doze) meses, a
partir de 22/01/2025 até 22/01/2026, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. Vigência:
22/01/2025 a 22/01/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 41.480.609,69. Data de
Assinatura: 16/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 21/01/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2025 - UASG 183023

Número do Contrato: 3/2021.
Nº Processo: 52600.000533/2021-69.
Pregão. Nº 19/2020. Contratante: INSTITUTO NAC.DE METROLOG. QUALID. E TECN O LO G .
Contratado: 04.743.010/0001-78 - ALFA TERMOMECANICA LTDA. Objeto: Prorrogar por 12
(doze) meses, o prazo de de vigência do Contrato n.° 003/2021 (SEI n.º 0841888), conforme
previsto no item 2.1, Cláusula Segunda - Da Vigência e no inciso II do art. 57 da Lei n.º
8.666/1993, em consonância com a Nota Técnica nº 22/2024/Contr-BSB/Brasilia-Inmetro (SEI
n.º 1964521) e Despacho nº 171/2024/Contr-BSB/Brasilia-Inmetro (SEI n.º 1978540), com início
na data de 22/01/2025 e término em 22/01/2026. Vigência: 22/01/2025 a 22/01/2026. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 65.774,43. Data de Assinatura: 20/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 21/01/2025).

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
SUPERINTENDÊNCIA-ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 - UASG 193028

Nº Processo: 52710.002536/2023. Objeto: Serviço de telecomunicações,
objetivando a instalação, configuração, suporte técnico e manutenção de acesso à rede
mundial de computadores (internet), por intermédio de links de acesso à internet dedicado
através de IP (Internet Protocol) exclusivamente terrestre para a Superintendência da Zona
Franca de Manaus - Suframa, sede e descentralizadas, pelo período de 24 (vinte e quatro)
meses. . Total de Itens Licitados: 14. Edital: 22/01/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às
16h30. Endereço: Av.min. Mario Andreazza,nr 1424, Distrito Industrial - Manaus/AM ou
https://www.gov.br/compras/edital/193028-5-90015-2024. Entrega das Propostas: a partir de
22/01/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 05/02/2025 às
10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

GILVANIO DA SILVA PAIVA
Superintendente Adjunto de Administração, Substituto

(SIASGnet - 20/01/2025) 193028-19205-2025NE011111

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024 - UASG 193028

Nº Processo: 52710.004869/2024. Objeto: Aquisição de material de
consumo/expediente e gráficos para atender a demanda da Suframa.. Total de Itens Licitados: 59.
Edital: 22/01/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av.min. Mario Andreazza,nr
1424, Distrito Industrial - Manaus/AM ou https://www.gov.br/compras/edital/193028-5-90014-
2024. Entrega das Propostas: a partir de 22/01/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 03/02/2025 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

GILVANIO DA SILVA PAIVA
Superintendente Adjunto de Administração, Substituto

(SIASGnet - 20/01/2025) 193028-19205-2025NE011111

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Apostilamento de Outros Nº 000001/2025 ao Instrumento código 950964.
Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Unidade
Gestora: 81007. Convenente: VIDA EM ACAO, CNPJ nº 07001974000139. Plano de
Aplicação Detalhado. Valor Total: R$ 395.664,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Vigência:
21/12/2023 a 08/04/2025. Data de Assinatura: 21/12/2023. Signatários: Concedente: ANNA
PAULA FEMINELLA, CPF nº ***.589.019-**, Convenente: PEDRO MONTALDI GAVA, CPF nº
***.136.398-**.

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 971786, Nº Processo: 00135216071202482, Concedente: FUNDO
NACIONAL PARA A CRIANCA E O ADOLESCENT, Convenente: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
CAMPINAS CNPJ nº 46068425000133, Objeto: O presente Convênio, tem por objeto a
Implantação do Núcleo de Formação Continuada para Conselheiros de Direitos e Tutelares do
Estado de São Paulo: Escola de Conselhos, conforme detalhado no Plano de Trabalho, Valor Total:
R$ 505.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 5.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado
por exercício: 2024 - R$ 500.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000013,
Valor: R$ 55.000,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso: 1096A0011V, ND: 333041; Num Empenho:
2024NE000012, Valor: R$ 317.656,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso: 1003A0011S, ND: 333041;
Num Empenho: 2024NE000011, Valor: R$ 127.344,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso:
1049A0011U, ND: 333041, Vigência: 30/12/2024 a 30/06/2026, Data de Assinatura: 30/12/2024,
Signatários: Concedente: MARIA DO PILAR LACERDA ALMEIDA E SILVA CPF nº ***.795.006-**,
Convenente: ANTONIO JOSE DE ALMEIDA MEIRELLES CPF nº ***.869.178-**.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024

Processo: nº 139/2024. Objeto: Contratação de Serviços - Administração do Programa de
Aprendizagem Profissional na CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de
São Paulo, conforme especificações constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA .

No dia 21/01/2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
Autoridade Competente, Sr. JOSÉ LOURENÇO PECHTOLL, acerca do Processo 139/2024,
Pregão Eletrônico 90030/2024, adjudica e homologa para a empresa REDE NACIONAL DE
APRENDIZAGEM, PROMOCAO SOCIAL E INTEGRACAO - CNPJ 37.381.902/0001-25, com o
menor valor global de R$ 905.731,20 (novecentos e cinco mil, setecentos e trinta e um
reais e vinte centavos), sendo este inferior ao estimado pela CEAGESP, no montante de R$
1.005.175,60 (um milhão, cinco mil, cento e setenta e cinco reais e sessenta centavos).

GERSON ULISSES DE MORAES JR
Pregoeiro

AVISO DE CANCELAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024

Processo nº 052/2024. Objeto: Aquisição de materiais - Siderúrgicos e de Construção,
através do Sistema de Registro de Preços, conforme quantidades e especificações
constantes do Anexo l - TERMO DE REFERÊNCIA.

No dia 09/01/2025, a Autoridade Competente, Sr. JOSÉ LOURENÇO PECHTOLL
cancela a Homologação do lote 1 publicada no D.O.U. em 29/11/2024 - Seção 3 página 37,
em favor da empresa FERREIRA & MELO IND. COM. LTDA - CNPJ 15.237.315/0001-24,
tendo em vista o não atendimento da convocação para assinatura do contrato. At o
contínuo, decide convocar o licitante remanescente no sistema COMPRAS.GOV.

GERSON ULISSES DE MORAES JUNIOR
Pregoeiro

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 915318/2021, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: MINISTÉRIO EVANGÉLICO PROVIDA M E P R OV I ,
CNPJ/MF nº 80.507.718/0001-08. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da
vigência do Termo de Fomento nº 915318/2021. Vigência: 15/12/2021 a 01/05/2025. Data
de Assinatura: 17/01/2025. Signatários: Concedente - SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR
DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E
DROGAS - DEPAD. Convenente: OSNI FERREIRA. Processo: 71000.057418/2021-70.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 948726/2023, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: COMUNIDADE TERAPÊUTICA NOVA VIDA
SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, CNPJ/MF nº 30.467.024/0001-16. Objeto: Termo Aditivo
tem por fim a prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 948726/2023. Vigência:
12/12/2023 a 13/09/2025. Data de Assinatura: 17/01/2025. Signatários: Concedente -
SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E
ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS - DEPAD. Convenente: MARCOS DA
COSTA PACHECO. Processo: 71000.069494/2023-90.

R E T I F I C AÇ ÃO

ESPÉCIE: EXTRATO DE RETIFICAÇÃO - NO EXTRATO: TERMO DE FOMENTO Nº
969905/2024, - PROCESSO Nº 71000021571202410, PUBLICADO NO D.O.U Nº 2, EM
03/01/2025, SEÇÃO 3, PÁGINA: 36, ONDE SE LÊ: : Concedente: JOSE WELLINGTON
BARROSO DE ARAUJO DIAS CPF nº***.556.633-**, Leia-se: Concedente: SÂMIO FA LC ÂO
MENDES, CPF nº ***.536.033-**.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 - UASG 550025

Torno público o resultado do certame supracitado que teve como vencedora a empresa
CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDA, CNPJ: 02.781.246/0001-73, com o valor total de R$ 5.769.803,64. O
Termo de Julgamento da realização do pregão está disponível nos sítios www.gov.br/compras e
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/editais-2024.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assunto Administrativo

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.066665/2024-18.
Dispensa Nº 90359/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 58.123.453/0001-95 - 58.123.453 CARLOS OLIVEIRA CASTILHO. Objeto:
Contratação de serviços comuns de assinatura de acesso para hospedagem e
compartilhamento de imagens (fotos e vídeos), que permitem novas maneiras de organizar
as fotos e vídeos produzidos pela ASCOM/MDS.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 17/01/2025 a
17/01/2026. Valor Total: R$ 1.134,00. Data de Assinatura: 17/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 20/01/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 550005

Número do Contrato: 81/2024.
Nº Processo: 71000.056497/2024-44.
Inexigibilidade. Nº 340/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 13.131.451/0001-00 - FEDERAÇÃO DE
ESPORTE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PIAUI - FECASP. Objeto: Alterar o item 1.6 do Termo
de Referência visando a adequação da forma de pagamento do presente contrato para
harmonizar com os itens 5.25. e 5.26. Do mesmo instrumento e com o item 5.1.1 do termo de
Contrato, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021., passando à seguinte redação: "1.6
o valor total da quota de patrocínio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social Família
e Combate à Fome é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), que será repassada ao PATROCINADO
em 01 (uma) ou em até 02 (duas) parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso:

Alterar o item 5.22 do Termo de Referência visando a adequação da Prestação de Contas para
efetivação do pagamento, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021, passando à
seguinte redação: "5.22 a prestação de contas deve ser recebida na ASCOM em até 15 (quinze)
dias corridos após o recebimento definitivo da primeira etapa, mediante apresentação do
formulário "Avaliação e Prestação de Contas" (SEI nº), devidamente preenchido, assinado e
datado pelo patrocinado em vias originais;"
Alterar o item 1.2 do Termo de Contrato, incluindo um subitem visando anexar o Plano de
Trabalho ao ajuste contratual, com fundamento no art. 124, da Lei 14.133, de 2021, passando
à seguinte redação: "1.2 Vinculam esta Contratação, independentemente de transcrição: 1.2.1
o Termo de Referência; 1.2.2 A autorização de contratação direta e/ou o aviso de dispensa
eletrônica, caso existentes; 1.2.3 A Proposta do Patrocinado; 1.2.4 O Plano de Trabalho; e 1.2.5
Eventuais anexos dos documentos supracitados. Vigência: 20/01/2025 a 29/04/2025. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 300.000,00. Data de Assinatura: 20/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 20/01/2025).

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 183023

Número do Contrato: 1/2024.
Nº Processo: 52600.008989/2023-39.
Pregão. Nº 30/2023. Contratante: INSTITUTO NAC.DE METROLOG. QUALID. E TECN O LO G .
Contratado: 03.022.122/0001-77 - BK CONSULTORIA E SERVICOS LTDA. Objeto: Prorrogação o
prazo de vigência do Contrato n.º 001/2024 (SEI n.º 1701917) por mais 12 (doze) meses, a
partir de 22/01/2025 até 22/01/2026, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. Vigência:
22/01/2025 a 22/01/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 41.480.609,69. Data de
Assinatura: 16/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 21/01/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2025 - UASG 183023

Número do Contrato: 3/2021.
Nº Processo: 52600.000533/2021-69.
Pregão. Nº 19/2020. Contratante: INSTITUTO NAC.DE METROLOG. QUALID. E TECN O LO G .
Contratado: 04.743.010/0001-78 - ALFA TERMOMECANICA LTDA. Objeto: Prorrogar por 12
(doze) meses, o prazo de de vigência do Contrato n.° 003/2021 (SEI n.º 0841888), conforme
previsto no item 2.1, Cláusula Segunda - Da Vigência e no inciso II do art. 57 da Lei n.º
8.666/1993, em consonância com a Nota Técnica nº 22/2024/Contr-BSB/Brasilia-Inmetro (SEI
n.º 1964521) e Despacho nº 171/2024/Contr-BSB/Brasilia-Inmetro (SEI n.º 1978540), com início
na data de 22/01/2025 e término em 22/01/2026. Vigência: 22/01/2025 a 22/01/2026. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 65.774,43. Data de Assinatura: 20/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 21/01/2025).

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
SUPERINTENDÊNCIA-ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 - UASG 193028

Nº Processo: 52710.002536/2023. Objeto: Serviço de telecomunicações,
objetivando a instalação, configuração, suporte técnico e manutenção de acesso à rede
mundial de computadores (internet), por intermédio de links de acesso à internet dedicado
através de IP (Internet Protocol) exclusivamente terrestre para a Superintendência da Zona
Franca de Manaus - Suframa, sede e descentralizadas, pelo período de 24 (vinte e quatro)
meses. . Total de Itens Licitados: 14. Edital: 22/01/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às
16h30. Endereço: Av.min. Mario Andreazza,nr 1424, Distrito Industrial - Manaus/AM ou
https://www.gov.br/compras/edital/193028-5-90015-2024. Entrega das Propostas: a partir de
22/01/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 05/02/2025 às
10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

GILVANIO DA SILVA PAIVA
Superintendente Adjunto de Administração, Substituto

(SIASGnet - 20/01/2025) 193028-19205-2025NE011111

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024 - UASG 193028

Nº Processo: 52710.004869/2024. Objeto: Aquisição de material de
consumo/expediente e gráficos para atender a demanda da Suframa.. Total de Itens Licitados: 59.
Edital: 22/01/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av.min. Mario Andreazza,nr
1424, Distrito Industrial - Manaus/AM ou https://www.gov.br/compras/edital/193028-5-90014-
2024. Entrega das Propostas: a partir de 22/01/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 03/02/2025 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

GILVANIO DA SILVA PAIVA
Superintendente Adjunto de Administração, Substituto

(SIASGnet - 20/01/2025) 193028-19205-2025NE011111

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Apostilamento de Outros Nº 000001/2025 ao Instrumento código 950964.
Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Unidade
Gestora: 81007. Convenente: VIDA EM ACAO, CNPJ nº 07001974000139. Plano de
Aplicação Detalhado. Valor Total: R$ 395.664,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Vigência:
21/12/2023 a 08/04/2025. Data de Assinatura: 21/12/2023. Signatários: Concedente: ANNA
PAULA FEMINELLA, CPF nº ***.589.019-**, Convenente: PEDRO MONTALDI GAVA, CPF nº
***.136.398-**.

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 971786, Nº Processo: 00135216071202482, Concedente: FUNDO
NACIONAL PARA A CRIANCA E O ADOLESCENT, Convenente: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
CAMPINAS CNPJ nº 46068425000133, Objeto: O presente Convênio, tem por objeto a
Implantação do Núcleo de Formação Continuada para Conselheiros de Direitos e Tutelares do
Estado de São Paulo: Escola de Conselhos, conforme detalhado no Plano de Trabalho, Valor Total:
R$ 505.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 5.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado
por exercício: 2024 - R$ 500.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000013,
Valor: R$ 55.000,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso: 1096A0011V, ND: 333041; Num Empenho:
2024NE000012, Valor: R$ 317.656,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso: 1003A0011S, ND: 333041;
Num Empenho: 2024NE000011, Valor: R$ 127.344,00, PTRES: 234934, Fonte Recurso:
1049A0011U, ND: 333041, Vigência: 30/12/2024 a 30/06/2026, Data de Assinatura: 30/12/2024,
Signatários: Concedente: MARIA DO PILAR LACERDA ALMEIDA E SILVA CPF nº ***.795.006-**,
Convenente: ANTONIO JOSE DE ALMEIDA MEIRELLES CPF nº ***.869.178-**.
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